
  

 

 
Conselheiros: Durval Ângelo Andrade (Presidente), Agostinho Célio Andrade Patrus (Vice-Presidente), Gilberto Pinto Monteiro Diniz (Corregedor), Alencar da Silveira Júnior 

(conselheiro), Licurgo Joseph Mourão de Oliveira (conselheiro em exercício), Hamilton Antônio Coelho (conselheiro em exercício), Adonias Fernandes Monteiro. (conselheiro em 

exercício) Telmo de Moura Passareli (conselheiro substituto). Ministério Público junto ao TCE: Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte (Procuradora-Geral), Maria Cecília Mendes 

Borges (Subprocuradora-Geral), Glaydson Santo Soprani Massaria, Sara Meinberg Schmidt de Andrade Duarte, Marcílio Barenco Corrêa de Mello, Elke Andrade Soares de Moura, 

Cristina Andrade Melo e Daniel de Carvalho Guimarães . 
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Tribunal Pleno 

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1147860 

Natureza: PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 

EXECUTIVO MUNICIPAL 

Procedência: Prefeitura Municipal de Belo Oriente 

Exercício: 2022 

Responsável: Hamílton Rômulo de Menezes Carvalho 

Procurador: Danilo Augusto de Sena Campos, 

OAB/MG 164.552 

MPTC: Cristina Andrade Melo 

Relator: Conselheiro Gilberto Diniz 

Prolator do voto vencedor: Conselheiro em exercício 

Hamilton Coelho 

Sessão: 07/07/2026 

Parecer 

EMENTA: PROCESSO ELETRÔNICO. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. PREFEITO 

MUNICIPAL. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

CRÉDITOS ADICIONAIS. ABERTURA E 

EXECUÇÃO DE CRÉDITOS SEM RECURSOS 

DISPONÍVEIS. VALOR INEXPRESSIVO EM 

RELAÇÃO À DESPESA EMPENHADA NO 

EXERCÍCIO. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

INSIGNIFICÂNCIA E DA RAZOABILIDADE. 

ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS ENTRE 

FONTES INCOMPATÍVEIS. LIMITES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. REPASSE DE 

RECURSOS AO PODER LEGISLATIVO. 

ALOCAÇÃO DE RECURSOS NA SAÚDE E NA 

EDUCAÇÃO. LEI N. 14.113, DE 2020. LIMITE 

PERMITIDO PARA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

RECEBIDOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO (FUNDEB). PERCENTUAL DE 

RECURSOS DO FUNDEB DESTINADO AO 

PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA EM EFETIVO EXERCÍCIO. 

REGULARIDADE. DESPESAS COM PESSOAL. 

CUMPRIMENTO. DÍVIDA CONSOLIDADA 

LÍQUIDA. OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

OBSERVÂNCIA AOS LIMITES LEGAIS. 

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO. PLANO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO (PNE). NÃO 

CUMPRIMENTO DA META 18. CONFRONTO 

DOS DADOS DOS MÓDULOS DEMONSTRAÇÕES 

CONTÁBEIS APLICADAS AO SETOR PÚBLICO 

(DCASP), INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO 

(IP) E ACOMPANHAMENTO MENSAL (AM). 

DIVERGÊNCIA NAS RECEITAS MUNICIPAIS. 

PARECER PRÉVIO. APROVAÇÃO DAS CONTAS 

COM RESSALVA. RECOMENDAÇÕES. 

1. A abertura e a execução de créditos suplementares e 

especiais sem recursos, em desacordo com as 

disposições do art. 43 da Lei n. 4.320, de 1964, não 

têm o condão de macular as contas prestadas, 

porquanto, in casu, o valor não se mostra expressivo 

em relação à despesa total empenhada no exercício. 

2. A Administração municipal deve observar as 

normas correlatas ao registro e controle da execução 

do orçamento, por fonte de recurso, incluída a 

anulação de dotações de fontes distintas, nos termos 

dispostos na resposta dada à Consulta n. 932.477, pelo 

Tribunal Pleno, em 2014, com vistas a promover o 

acompanhamento da origem e destinação dos recursos 

públicos, nos termos da Lei Complementar n. 101, de 

4/5/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal. 

3. Diante da inobservância do piso salarial nacional do 

magistério, meta 18 do PNE, emite-se parecer prévio 

pela aprovação das contas, com ressalva. 

Número 3754 • Belo Horizonte, quinta-feira, 06 de agosto de 2026                                                                 

          

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1147860
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4680924
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Processo nº: 1207882 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciantes: Martins Oliveira Comercial Ltda., 

Futura Comércio de Materiais Educacionais Ltda. 

Denunciado: Consórcio Intermunicipal 

Multifinalitário de Minas Gerais – CIM/MG 

Apenso: Denúncia n. 1207924 

Procuradores: Eliza Tiyoko Cavalcante Trauczynski, 

OAB/PR 38.957; Cíntia Ferreira Duarte, OAB/MG 

170.058 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIAS. CONSÓRCIO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE KITS DE LIVROS 

PARADIDÁTICOS E MATERIAIS PEDAGÓGICOS. 

CANCELAMENTO DO CERTAME. PERDA DO 

OBJETO. EXTINÇÃO DOS PROCESSOS SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DETERMINAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO. 

A jurisprudência deste Tribunal de Contas é pacífica 

no sentido de que o superveniente desfazimento do 

certame resulta na perda de objeto da denúncia ou 

representação que verse sobre o procedimento 

licitatório, com a consequente extinção do processo, 

sem resolução de mérito. 

 

Processo nº: 1192406 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Associação dos Membros dos Fiscos 

Municipais do Estado de Minas Gerais – Amfisco/MG 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Lagoa Santa 

Responsável: Breno Salomão Gomes, prefeito 

municipal 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PREFEITURA 

MUNICIPAL. PRETENSA IDENTIDADE DOS 

CARGOS DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 

MUNICIPAL E FISCAL DE RENDAS. ALEGAÇÃO 

DE EQUIVALÊNCIA DE ATRIBUIÇÕES. 

IRREGULARIDADE NÃO COMPROVADA. 

IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 

Não havendo sido confirmada a conduta supostamente 

irregular descrita na exordial, julga-se improcedente a 

denúncia. 

 

Processo nº: 1189213 

Natureza: EDITAL DE LICITAÇÃO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Santana de 

Cataguases 

Interessada: Ana Maria Pereira Oliveira de Castro 

(Pregoeira) 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PRODUÇÃO, 

ORGANIZAÇÃO E FORNECIMENTO DE 

ESTRUTURA PARA EVENTOS FESTIVOS. 

SUPOSTA DIVERGÊNCIA ENTRE O EDITAL E O 

TERMO DE REFERÊNCIA. NÃO CONFIRMADA. 

AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO À 

COMPETITIVIDADE E DE PREJUÍZO À 

FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

REGULARIDADE DO EDITAL. 

ARQUIVAMENTO. 

Não havendo divergência entre o edital e o termo de 

referência, bem como inconsistência capaz de 

comprometer a segurança jurídica do certame, 

restringir a competitividade ou prejudicar a formulação 

das propostas pelos licitantes, julga-se regular edital de 

licitação. 

 

Processo nº: 1182236 

Natureza: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Morro da Garça 

Responsável: Marco Túlio Leite Rocha, prefeito 

municipal 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. 

PREFEITURA MUNICIPAL. SANEAMENTO 

PARCIAL DAS IMPROPRIEDADES AO LONGO 

DA AÇÃO DE CONTROLE. ATRIBUIÇÕES DO 

CARGO DE OPERADOR DE MÁQUINAS. 

DIVERGÊNCIA ENTRE LEIS. PREVALÊNCIA DA 

NORMA NACIONAL. VENCIMENTOS DE 

CARGOS PÚBLICOS. OBSERVÂNCIA DA 

LEGISLAÇÃO LOCAL. REVISÃO GERAL 

ANUAL. EXCLUSÃO DE SERVIDORES. ART. 37, 

INCISO X, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

E SÚMULA VINCULANTE N. 42 DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RESERVA DE VAGAS E 

ORDEM DE CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIA. VALIDADE DA 

ADOÇÃO DE ORDEM FIXA DE CONVOCAÇÃO. 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1207882
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4684016
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1192406
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4683751
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1189213
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4684116
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1182236
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4684083
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AUSÊNCIA DE PREVISÃO EDITALÍCIA 

EXPRESSA QUANTO À PUBLICAÇÃO DE 

LISTAS SEPARADAS. IRREGULARIDADE 

FORMAL NÃO SUPRIDA POR PRÁTICA 

ADMINISTRATIVA. ELIMINAÇÃO TOTAL DO 

CERTAME EM CASO DE NÃO CONFIRMAÇÃO 

DA DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE DECLARAÇÃO FALSA OU 

MÁ-FÉ. DESPROPORCIONALIDADE DA 

MEDIDA. AUSÊNCIA DE DOLO OU ERRO 

GROSSEIRO. AVANÇADO ESTÁGIO DO 

CERTAME. PRESERVAÇÃO DA SEGURANÇA 

JURÍDICA. REGULARIDADE PARCIAL. 

RECOMENDAÇÕES. 

1. Diante da divergência entre a exigência de CNH 

prevista no edital, alinhada ao Código de Trânsito 

Brasileiro (categoria “C”), e a legislação municipal 

(categoria “B”), deve prevalecer a norma nacional, em 

razão da natureza das atribuições do cargo de Operador 

de Máquinas, que envolvem a condução dos veículos e 

equipamentos em vias públicas. 

2. Os critérios de revisão ou reajuste salariais não 

devem distinguir entre classes de servidores conforme 

seus vencimentos. 

3. A ordem de convocação de candidatos com 

deficiência em concursos públicos pode ser fixada em 

sequência predeterminada (como 5ª, 11ª, 21ª, 31ª e 

seguintes), desde que observados, no conjunto do 

certame, os critérios de proporcionalidade, alternância 

e efetividade da política de reserva de vagas, sendo 

admitidas oscilações percentuais pontuais inerentes à 

impossibilidade de fracionamento de vagas, sem que 

isso configure ilegalidade. 

4. A ausência de previsão expressa, no edital, de 

publicação de lista específica para candidatos com 

deficiência é impropriedade formal e, embora tenha se 

assegurado, no caso concreto, a divulgação de listas 

separadas, atalhando possível prejuízo aos candidatos, 

recomenda-se o aperfeiçoamento do instrumento 

convocatório em certames futuros. 

5. A eliminação integral de candidato de concurso 

público, em razão da não confirmação da condição de 

pessoa com deficiência, revela-se desproporcional 

quando ausentes indícios de declaração falsa, fraude ou 

má-fé, devendo a medida restringir-se à exclusão da 

lista reservada, com manutenção na ampla 

concorrência, ressalvadas hipóteses excepcionais em 

que haja prejuízo à isonomia do certame. 

 

Processo nº: 1166986 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representantes: Fábio Baccheretti Vítor, secretário de 

Estado de Saúde 

Representada: Prefeitura Municipal de Formiga 

Responsáveis: Eugênio Vilela Júnior (Prefeito 

Municipal); Leandro Pimentel da Silva dos Santos 

(Secretário Municipal de Saúde de Formiga); Myrian 

Araújo Coelho (Gestora Executiva da Santa Casa de 

Caridade de Formiga – Hospital Municipal São Luiz) 

MPTC: Maria Cecília Borges 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS. FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE. ENTIDADE 

FILANTRÓPICA INTEGRANTE DO SUS. 

CONVÊNIO. “TERMO DE 

CONTRATUALIZAÇÃO”. TERMOS ADITIVOS. 

COVID-19. AQUISIÇÃO DE BEM DE USO 

ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE DANO AO 

ERÁRIO. OBSERVÂNCIA DA FINALIDADE 

PÚBLICA. RECOMENDAÇÃO. 

O reconhecimento do equívoco na aplicação de 

recursos seguido da voluntária restituição integral ao 

erário conduz à improcedência da representação, sem 

prejuízo da expedição de recomendação para o 

aperfeiçoamento da formalização, do acompanhamento 

e da fiscalização dos repasses de recursos a entidades 

privadas. 

 

Processo nº: 1156905 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Conselho Regional de Enfermagem 

de Minas Gerais (COREN) 

Representada: Prefeitura Municipal de Santana do 

Jacaré 

Responsável: Renato Tirado Freire, prefeito municipal 

Procuradores: Pablo Avellar Carvalho, OAB/MG 

88.420; Geisa Tatiana da Silva Campos, OAB/MG 

144.883 

MPTC: Glaydson Santo Soprani Massaria 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: REPRESENTAÇÃO. EDITAL DE 

CONCURSO PÚBLICO. PREFEITURA 

MUNICIPAL. ATRIBUIÇÃO DE TRIAGEM DE 

PACIENTES AO CARGO DE TÉCNICO EM 

ENFERMAGEM. ATIVIDADE PRIVATIVA DO 

ENFERMEIRO. VIOLAÇÃO À LEI N. 7.498/86 E À 

RESOLUÇÃO CONFEN N. 661/21. PISO 

SALARIAL NACIONAL DA ENFERMAGEM. LEI 

N. 14.434/22. INTERPRETAÇÃO DO STF NOS 

AUTOS DA ADI N. 7.222. REMUNERAÇÃO 

GLOBAL MÍNIMA. AUSÊNCIA DE 

INFORMAÇÃO CLARA SOBRE A COMPOSIÇÃO 

REMUNERATÓRIA NO EDITAL. SUSPENSÃO 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1166986
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4683741
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156905
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4683653
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DOS EFEITOS DA LEI. INSEGURANÇA 

JURÍDICA. PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

DETERMINAÇÃO. RECOMENDAÇÃO. 

1. Configura irregularidade a atribuição, ao cargo de 

Técnico de Enfermagem, da realização de triagem de 

pacientes, por se tratar de atividade privativa do 

Enfermeiro, consoante disposto na Lei n.7.498/86 e na 

Resolução Cofen n.661/21. 

2. O piso salarial nacional da enfermagem, instituído 

pela Lei n. 14.434/22, deve ser compreendido como 

remuneração global mínima, nos termos da 

interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal 

nos autos da ADI n. 7.222, sendo obrigatória sua 

previsão em edital de concurso público, mediante 

informações claras e precisas acerca da composição da 

remuneração necessária ao atingimento do piso 

nacional da Enfermagem, sob pena de violação aos 

princípios da transparência, da publicidade, da 

competitividade e do amplo acesso aos cargos 

públicos. 

 

Processo nº: 1156790 

Natureza: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

Procedência: Prefeitura Municipal de Pratápolis 

Responsáveis: Denise Alves de Souza Neves e 

Everilson Cléber Leite (ex-prefeitos) 

Procurador: Gabriel Espada Reis Rodrigues, 

OAB/MG 204.808 

MPTC: Sara Meinberg 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. 

PREFEITURA MUNICIPAL PRAZO PARA ENVIO 

DE INFORMAÇÕES AO SISTEMA FISCAP. 

PUBLICIDADE DAS RETIFICAÇÕES DO EDITAL. 

REQUISITOS DE ACESSO AO CARGO DE 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS. 

NOMENCLATURA DE CARGOS. RESERVA DE 

VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS E 

CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA. JORNADA 

DE TRABALHO. ADEQUAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO. ISENÇÃO DA TAXA DE 

INSCRIÇÃO. MEIOS DE COMPROVAÇÃO. 

HIPÓTESES DE RESTITUIÇÃO COMPENSAÇÃO 

DO TEMPO PARA CANDIDATAS LACTANTES. 

MEIOS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS. 

PRAZOS. FIXAÇÃO DOS VENCIMENTOS DOS 

CARGOS. CADASTRO DE RESERVA. GUARDA 

DE DOCUMENTOS. SANEAMENTO. 

IRREGULARIDADE PARCIAL. 

RECOMENDAÇÕES. 

1. O envio, por meio eletrônico, das informações 

acerca da realização de concurso público para 

admissão de pessoal, deve ser realizado com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias antes da 

data de início das inscrições do concurso, nos termos 

da Instrução Normativa n. 01/2022. 

2. A isenção do pagamento da taxa de inscrição deve 

ser assegurada a todos os candidatos que, em razão de 

limitação financeira, não possam arcar com o valor da 

inscrição sem comprometer o sustento próprio e da 

família, privilegiando o princípio da ampla 

participação nos concursos públicos. 

3. Além das hipóteses de cancelamento e de 

pagamento em duplicidade ou extemporâneo, a 

alteração da data das provas e a suspensão do certame 

também ensejam a restituição do valor pago a título de 

taxa de inscrição, sob pena de caracterização de 

enriquecimento ilícito por parte da Administração. 

4. Em atenção ao princípio da isonomia, nos editais de 

concursos públicos deve ser assegurada a 

compensação, no tempo de prova, do período 

eventualmente utilizado pelas candidatas lactantes para 

amamentação. 

5. No instrumento convocatório deve haver cláusula 

concernente à ordem de convocação dos candidatos 

com deficiência e o critério de arredondamento a ser 

utilizado na hipótese de não se obter número inteiro 

quando da aplicação do percentual destinado a reserva 

de vaga a tais candidatos. 

6. Deve-se admitir possibilidade de interposição de 

recursos contra todas as decisões proferidas no 

concurso capazes de repercutir na esfera de direitos 

dos candidatos. 

7. Em respeito aos princípios constitucionais do 

contraditório e ampla defesa, deve-se estabelecer prazo 

razoável para exercício do direito de recurso por parte 

dos candidatos inscritos no concurso público, não 

inferior a três dias úteis, conforme jurisprudência deste 

Tribunal. 

8. Deverá prevalecer, para remuneração dos candidatos 

aprovados em concurso, o valor do vencimento 

estabelecido em lei. 

 

Processo nº: 1112529 

Natureza: DENÚNCIA 

Denunciante: Lílian Jaqueline dos Santos 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Datas 

Responsáveis: Narlisson de Jesus Martins, Vicente 

Silva Costa Júnior, Gonçalo Valdivino Pereira, 

Viviane das Dores Araújo, Ronaldo dos Santos 

Firmiano, Kássia Batista Guedes, Heloísa Helena de 

Aguiar, Emanuelle Simões Guedes 

Interessado: Jarbas Soares Júnior 

Procuradores: Waldicleide de França Santos 

Gonçalves, Procuradora-Geral do Município; André 

Barros de Moura, OAB/MG 75.626; Ângelo Zampar, 

https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1156790
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4683931
https://www.tce.mg.gov.br/pesquisa_processo.asp?cod_processo=1112529
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OAB/MG 92.513; Mariana Alves Dimas Junqueira, 

OAB/MG 194.029; Manoel José de Freitas Castelo 

Branco, OAB/MG 105.199; Nílton Oliveira Bonifácio, 

OAB 69.252; Sebastiana do Carmo Braz de Souza, 

OAB/MG 78.985; Bruno Augusto Guedes, OAB/MG 

135.622 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 04/08/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: DENÚNCIA. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. PROCESSO DE SELEÇÃO 

PÚBLICA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS 

APONTAMENTOS. DILIGÊNCIA DETERMINADA 

EM ACÓRDÃO. REITERADO 

DESCUMPRIMENTO DE DILIGÊNCIA. 

OBSTACULIZAÇÃO DO CONTROLE EXTERNO. 

APLICAÇÃO DE MULTA-COERÇÃO AO 

RESPONSÁVEL. COBRANÇA EM AUTOS 

APARTADOS. COMINADA APLICAÇÃO DE 

NOVA MULTA EM CASO DE REINCIDÊNCIA. 

1. O reiterado descumprimento de diligência 

determinada pelo Relator ou Tribunal enseja a 

aplicação de multa coerção, com fundamento nos 

incisos III e VI do art. 85 da Lei Complementar 

Estadual n. 102/2008, sem prejuízo da fixação de nova 

multa, em valor majorado, na hipótese de reincidência. 

2. Para fins de cobrança da multa-coerção, podem ser 

formados autos apartados, mediante reprodução de 

peças do processo original, nos termos dos arts. 240 e 

241 do Regimento Interno.  

  

Presidência 

  

 

Ato/PRES nº 228/2026 - O  PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe 

conferem o inciso V do art. 19 da Lei Complementar 

nº 102/2008 e o inciso VI do art. 40 da Resolução nº 

24/2023, resolve nomear, em virtude de habilitação em 

concurso público, referente ao Edital nº 01/2025, 

publicado no Diário Oficial de Contas de 09/09/2025, 

homologado pela PORTARIA Nº 37/PRES./2026, 

publicada no Diário Oficial de Contas de 06/05/2026, 

para o seguinte cargo de nível superior: 

 

CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 

CONTÁBEIS 

 

3º Victor Afonso da Costa 

 

CARGO 4: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: DIREITO 

 

11º Victor Antonio Ottoni Goncalves 

 

12º Julio Medeiros Santos 

 

CARGO 5: ANALISTA DE CONTROLE 

EXTERNO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA 

(candidatos que se declaram como pretos, pardos, 

indígenas, quilombolas) 

 

1º Guilherme Abreu Souza 

 

CARGO 9: PSICÓLOGO 

 

2º Stefany Lunkes  

  

Secretaria-Geral da Presidência 

  

Coordenadoria de Protocolo e Triagem 

  
 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS PELO CONSELHEIRO 

PRESIDENTE 

DURVAL ANGELO ANDRADE 

 

Distribuição e Redistribuição feita em 04/08/2026 

 

PLENO 

 

CONS. EM EXERC. HAMILTON COELHO 

Redistribuição 

AGRAVO 

1217659, Frederico Ozanan Rangel 

Distribuição 

AUDITORIA OPERACIONAL 

1217669, Município de Curvelo 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Distribuição 

ACOMPANHAMENTO 

1217661, Cemig Energética de Minas Gerais Sa 

 

CONS. GILBERTO DINIZ 

Distribuição 

AUDITORIA OPERACIONAL 

1217668, Município de Santo Antônio do Monte 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4683764
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CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1102167 

Advogado(s): Edilene Lobo OAB/MG - 074557, Maria 

Andreia Lemos OAB/MG - 098421 

 

PRIMEIRA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. TELMO PASSARELI 

Redistribuição 

PENSÃO 

1175521, Instituto de Previdência Municipal de 

Governador Valadares, Ana Clara Fernandes Moura 

 

CONS. SUBST. ADONIAS MONTEIRO 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1217664 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1217666 

 

CONS. AGOSTINHO PATRUS 

Redistribuição 

DENÚNCIA 

1217664 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1217666 

 

CONS. EM EXERC. LICURGO MOURÃO 

Distribuição 

ASSUNTO ADMINISTRATIVO - 

MULTA/APARTADO 

1217663, Município de São João do Paraíso, Selma 

Maria Morais Dos Santos 

Redistribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1217667 

 

CONS. ALENCAR DA SILVEIRA JR 

Distribuição 

DENÚNCIA 

1217665 

 

SEGUNDA CÂMARA 

 

CONS. SUBST. HAMILTON COELHO 

Distribuição 

REPRESENTAÇÃO 

1217667  

  

Primeira Câmara 

  

Secretaria da 1ª Câmara   

  

 

INTIMAÇÃO N. 15670/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Complementação de Proventos de Aposentadoria n.: 

1101828 

Aposentada: Niuza Elídia Beirigo Leal  

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Arcos 

Intimado: Wellington Francelli Estevão Rodrigues 

Roque – Prefeito Municipal de Arcos 

Despacho: Clique Aqui  

 

INTIMAÇÕES N. 16092, 16093, 19094 e 

16228/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Denúncia n.: 1208081 

Apenso: Representação n. 1210497 

Jurisdicionado: Município de Ipatinga 

Intimados: Gustavo Morais Nunes – Prefeito do 

Município de Ipatinga; Walison Silva Medeiros – 

Secretário Municipal de Saúde de Ipatinga e Leibiane 

Silva Teixeira, denunciante; Maria Aparecida de Lima, 

representante do processo n. 1210497. 

Decisão: Indeferido o pedido de suspensão liminar do 

Edital de Chamamento Público n. 2/2025, por ausência 

dos requisitos autorizadores da medida de urgência, 

ressaltando que tal decisão não prejudica a adoção de 

providências futuras, caso venham a ser identificadas 

irregularidades graves capazes de justificar intervenção 

mais incisiva por parte deste Tribuna, nos termos do 

despacho de peça n. 15 

 

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4668250
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INTIMAÇÃO N. 16097/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Aposentadoria n. 1203730 

Beneficiária: Mirian Mariza Pereira  

Jurisdicionado: Instituto de Previdência de Buritis - 

IPREB 

Intimado: Moacir Pitanguy do Prado Júnior – Diretor 

Presidente do IPREB 

Despacho: Clique Aqui  

 

INTIMAÇÃO N. 16036/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Complementação de Proventos de Aposentadoria n. 

1101995 

Beneficiária: Maria Aparecida de Andrade  

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Arcos 

Intimado: Wellington Francelli Estevão Rodrigues 

Roque Prefeito Municipal de Arcos 

Despacho: Clique Aqui 

 

INTIMAÇÃO N. 15975/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Substituto Telmo Passareli, referente ao 

processo abaixo relacionado: 

Aposentadoria n. 1158808 

Beneficiária: Liliane Alves Nestor  

Jurisdicionado: Fundação Centro de Hematologia e 

Hemoterapia de Minas Gerais 

Intimada: Kelly Nogueira Guerra – Fundação Centro 

de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais 

Despacho: Clique Aqui 

 

INTIMAÇÃO N. 16021/2026 

 

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – 

Secretaria da Primeira Câmara, em conformidade com 

o disposto no art. 245, § 2º, inciso I, da Resolução TC 

n. 24/2023, intima do despacho da lavra do Relator, 

Conselheiro Agostinho Patrus, referente ao processo 

abaixo relacionado: 

Aposentadoria n. 1203746 

Beneficiária: Neusa Carneiro de Sousa Rodrigues  

Jurisdicionado: Instituto de Previdência de Buritis - 

IPREB  

Intimado: Moacir Pitanguy do Prado Júnior – 

Presidente do IPREB  

Despacho: Clique Aqui 

  

  

Diretoria de Gestão de Pessoas 

  

  

Ato/DGP nº 188/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, CLÁUDIO LOPES 

NOBRE, matrícula TC-3272-4, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

para a função gratificada FG-4 da Coordenadoria de 

Fiscalização Integrada e Inteligência em Licitações, 

Contratos e Instrumentos de Parceria, com atribuição 

definida de Coordenação, no período de 06/08/2026 a 

10/08/2026, em substituição à titular CAROLINA DE 

LURDES MACIEL SANTOS, matrícula TC-3490-5, 

em utilização de créditos. 

  

Ato/DGP nº 189/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, LAUDECY FABIANI 

DE OLIVEIRA ALVES FONSECA, matrícula TC-

3337-2, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Auditor de Controle Externo, para a função gratificada 

FG-4 da Coordenadoria de Sistemas de Atos de 

Pessoal, com atribuição definida de Coordenação, nos 

períodos de 13/08/2026 a 17/08/2026 e de 24/08/2026 

a 26/08/2026, em substituição à titular ANA PAULA 

AMARAL COUTINHO, matrícula TC-2267-2, em 

férias regulamentares. 

  

Ato/DGP nº 190/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, JANAÍNA DE 

ANDRADE EVANGELISTA, matrícula TC-2704-6, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Auditoria Operacional e de 

Avaliação de Políticas Públicas, com atribuição 

definida de Coordenação, no período de 12/09/2026 a 

25/09/2026, em substituição ao titular RYAN 

BRWNNER LIMA PEREIRA, matrícula TC-2191-9, 

em férias regulamentares. 

  

https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4678167
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4677669
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4675600
https://tcnotas.tce.mg.gov.br/TCJuris/Nota/BuscarArquivo/4679607


 

 
Diário Oficial de Contas / Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Belo Horizonte, quinta-feira, 06 de agosto de 2026 

 

 
doc.tce.mg.gov.br Página 8 de 11 

 

 

Ato/DGP nº 191/2026 - Designa, nos termos do art. 25 

da Lei nº 869, de 05/07/1952, MÁRIO SÉRGIO DE 

ALMEIDA LEÃO, matrícula TC-5117-6, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de Oficial de Controle 

Externo, para a função gratificada FG-4 da 

Coordenadoria de Almoxarifado e Patrimônio, com 

atribuição definida de Coordenação, nos dias 

06/08/2026, 07/08/2026 e 12/08/2026, em substituição 

ao titular MISAEL RODRIGUES DE SANTANA, 

matrícula TC-5119-2, em utilização de créditos 

eleitorais.  

  

Coordenadoria de Pessoal 

  

 

Ato/CP nº 163/2026 - Concede o benefício relativo ao 

programa de assistência em creche e pré-escola, no 

período de 18/07/2026 a 17/07/2033, ao servidor 

LUCAS PASSOS TENÓRIO, matrícula TC-3241-4, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, referente a sua filha, nascida em 

18/07/2026, nos termos do inciso I do artigo 1º da 

Resolução TCEMG nº 18/2011. 

 

Ato/CP nº 164/2026 - Defere, a partir de 02/10/2024, 

a averbação de 2 (dois) anos e 349 (trezentos e 

quarenta e nove) dias de tempo de 

serviço/contribuição, para fins de férias-prêmio, ao 

servidor ELIAS MARTINS DA SILVA, matrícula TC-

3562-6, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Auditor de Controle Externo, nos termos do despacho 

no Processo SEI 24.0.000006715-2. 

 

Ato/CP nº 165/2026 - Defere, a partir de 22/06/2026, 

a averbação de 11 (onze) anos e 110 (cento e dez) dias 

de tempo de serviço/contribuição, para fins de 

aposentadoria, que somados ao tempo anteriormente 

averbado somam 16 (dezesseis) anos e 302 (trezentos e 

dois) dias, para fins de aposentadoria, ao servidor 

WOSHINGTON CARLOS NUNES BATISTA, 

matrícula TC-3191-4, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

nos termos dos §§ 9º e 25 do art. 36 da Constituição 

Estadual c/c os arts. 10 e 12 da Lei Complementar 

64/02 e com os arts. 87, 88 e 89 da Lei 869/52. 

 

Ato/CP nº 166/2026 - Majora em 10% (dez por cento) 

o adicional por tempo de serviço, sobre o vencimento, 

nos termos do art. 112, caput, do ADCT da 

Constituição Estadual, dos servidores abaixo: 

 

ROMERO DE ASSIS CAIXETA, matrícula TC-1329-

1, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial 

de Controle Externo, referente ao 7º (sétimo) 

quinquênio, a partir de 19/07/2026, totalizando 70% 

(setenta por cento) o referido adicional, visto haver 

provado contar com 35 (trinta e cinco) anos de tempo 

de serviço; 

 

LUCINÉIA RIBAS MATOSO, matrícula TC-1453-0, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, referente ao 8º (oitavo) quinquênio, 

a partir de 19/07/2026, totalizando 80% (oitenta por 

cento) o referido adicional, visto haver provado contar 

com 40 (quarenta) anos de tempo de serviço; 

 

JOANA MACIEL OLIVEIRA REGADAS, matrícula 

TC-2202-8, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referente ao 6º (sexto) 

quinquênio, a partir de 01/08/2026, totalizando 60% 

(sessenta por cento) o referido adicional, visto haver 

provado contar com 30 (trinta) anos de tempo de 

serviço. 

 

Ato/CP nº 167/2026 - Concede adicional trintenário, 

correspondente a 10% (dez por cento) sobre o 

vencimento, à servidora JOANA MACIEL OLIVEIRA 

REGADAS, matrícula TC-2202-8, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

a partir de 01/08/2026, por contar com 30 (trinta) anos 

de tempo de serviço, nos termos do art. 113, "caput", 

do ADCT da Constituição Estadual. 

 

Ato/CP nº 168/2026 - Concede 3 (três) meses de 

férias-prêmio, para serem usufruídas oportunamente, 

nos termos do § 4º do art. 31 da Constituição Estadual, 

aos servidores abaixo relacionados: 

 

FERNANDO CROSARA CAVATONI SERRA, 

matrícula TC-2939-1, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Oficial de Controle Externo, 

referentes ao 3º (terceiro) quinquênio, adquiridos em 

16/07/2026; 

 

ROMERO DE ASSIS CAIXETA, matrícula TC-1329-

1, ocupante do cargo de provimento efetivo de Oficial 

de Controle Externo, referentes ao 7º (sétimo) 

quinquênio, adquiridos em 18/07/2026; 

 

GERALDO PAULINO DA SILVA, matrícula TC-

1315-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Oficial de Controle Externo, referentes ao 9º (nono) 

quinquênio, adquiridos em 19/07/2026; 

 

WAGNER ROBERTO BARBOSA, matrícula TC-

2943-0, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Oficial de Controle Externo, referentes ao 3º (terceiro) 

quinquênio, adquiridos em 20/07/2026; 
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RENATO ALVES DE SOUZA, matrícula TC-1525-1, 

ocupante do cargo de provimento efetivo de Auditor de 

Controle Externo, referentes ao 7º (sétimo) 

quinquênio, adquiridos em 21/07/2026; 

 

JOELMA TEREZINHA DINIZ DE MACEDO, 

matrícula TC-2985-5, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auditor de Controle Externo, 

referentes ao 4º (quarto) quinquênio, adquiridos em 

22/07/2026; 

 

RICARDO SCHETTINO JACOB, matrícula TC-

2197-8, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

Oficial de Controle Externo, referentes ao 6º (sexto) 

quinquênio, adquiridos em 25/07/2026; 

 

JOANA MACIEL OLIVEIRA REGADAS, matrícula 

TC-2202-8, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referentes ao 6º 

(sexto) quinquênio, adquiridos em 31/07/2026. 

 

Ato/CP nº 169/2026 - Concede 1 padrão de 

vencimento por comprovação de título de Mestre, a 

partir de 27/07/2026, à servidora OTÁVIA MARIA 

DE CARVALHO VIEIRA, matrícula TC-2724-1, 

posicionando-a no padrão TC-80, nos termos do artigo 

7º-D da Lei nº 13.770, de 06/12/2000. 

 

Ato/CP nº 170/2026 - Concede o benefício relativo ao 

programa de assistência em creche e pré-escola, no 

período de 28/07/2026 a 27/07/2033, ao servidor 

VALDECI CUNHA DA ROSA JUNIOR, matrícula 

TC-3264-3, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Auditor de Controle Externo, referente a sua filha, 

nascida em 28/07/2026, nos termos do inciso I do 

artigo 1º da Resolução TCEMG nº 18/2011.  

  

Diretoria de Administração 

  

Coordenadoria de Contratos 

  

EXTRATOS DE CONTRATOS 

 

Contrato nº 9519169/2026, celebrado com a PGF 

AVALIAÇÕES E PERÍCIAS LTDA.  

(Processo SEI nº 26.0.000000302-5). 

Objeto: contratação de empresa especializada para 

elaboração de Avaliação de Risco Patrimonial, 

contemplando a avaliação das condições físicas, 

estruturais, elétricas, de prevenção e combate a 

incêndio, bem como dos sistemas de segurança 

existentes nos imóveis sob responsabilidade da 

Administração. 

Vigência: 90 (noventa) dias a contar da data da 

publicação. 

Data da assinatura: 05/08/2026. 

Valor total: R$ 12.000,00 (doze mil reais). 

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 

0001 339035 02 0 10 1. 

 

 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

  

2º Termo Aditivo ao Contrato nº 9444003/2024, 

celebrado com MÁXIS INFORMÁTICA 

LTDA.  

(Processo SEI nº 24.0.000003668-0).  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência do 

contrato por 12 (doze) meses, a contar de 

04/12/2026, nos termos dos artigos 106 e 107 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

Data da assinatura: 05/08/2026.  

Valor total estimado: R$ 270.862,56 (duzentos e 

setenta mil oitocentos e sessenta e dois reais e 

cinquenta e seis centavos).  

Dotação orçamentária: 1021 01 122 746 2009 

0001 339039 21 0 10 1.  

 

 

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO 

 

Termo de Adesão nº 68/2026 ao Contrato de 

Prestação de Serviços Financeiros nº 

1190.01.0018406/2025-82, celebrado em 

01/07/2026 entre o Estado de Minas Gerais, por 

intermédio da Secretaria de Estado de Fazenda, e 

o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

aderente ao contrato firmado com ITAÚ 

UNIBANCO S.A..  

(Processo SEI nº 1190.01.0016082/2025-71). 

Objeto: adesão, de forma irrevogável, exclusiva e 

irretratável, à Cláusula Primeira – Objeto do 

Contrato de Prestação de Serviços Financeiros nº 

1190.01.0018406/2025-82, oriundo do Edital de 

Pregão Presencial 1191001 029/2026.  

Vigência: atrelada à vigência do referido contrato 

e de seus eventuais termos aditivos.  

Data de assinatura: 04/08/2026. 
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Publicado no Diário do Executivo em 

05/08/2026. 

  

  

Ministério Público junto ao 

Tribunal de Contas 

  

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS E 

REDISTRIBUÍDOS AOS MEMBROS DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS NO DIA  

04/08/2026 

 

PROCURADORA CRISTINA MELO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1206912, 1212228, 1204606 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1174787, 1208487 

 

DENÚNCIA 

1214500 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO 

1199874 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210895, 1211591 

 

PENSÃO 

1183322, 1210175, 1199202, 1212913 

 

REPRESENTAÇÃO 

1207990 

 

PROCURADOR DANIEL GUIMARÃES 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1191366, 1204448, 1212890 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1208166 

 

DENÚNCIA 

1204162 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1211102, 1214322 

 

PENSÃO 

1199488 ,1212912 

 

PROCURADORA ELKE MOURA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1184126, 1189524, 1191350, 1211789 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1209060 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1210853, 1211069, 1211625 

 

PENSÃO 

1191262, 1201679, 1212917 

 

PROCURADOR GLAYDSON MASSARIA 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1213130, 1189521, 1202893 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1209106 

 

DENÚNCIA 

1214564 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

1208047 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1211195 

 

PENSÃO 

1208425, 1198927, 1212914 

 

PROCURADOR MARCÍLIO BARENCO 

Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1202466, 1204600, 1212857 

 

CANCELAMENTO/ATOS CONCESSÓRIOS 

1200796 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1211419 

 

PENSÃO 

1212915 

 

PROCURADORA MARIA CECÍLIA BORGES 
Distribuição ordinária 

APOSENTADORIA 

1189528, 1191383, 1204607, 1213674 

 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1211226 

 

PENSÃO 

1198915, 1209840, 1212916 
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PROCURADORA-GERAL DO MPC-MG  

Redistribuição 

Medidas Cabíveis 

PCTAS EXECUTIVO MUNICIPAL 

1104090 

 

REPRESENTAÇÃO 

1164129 

 

 

 

PORTARIA Nº 10/2026 – MPC/GABCM 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 

PREPARATÓRIO nº 376.2026.606 

 

Considerando as competências 

remetidas ao Ministério Público pelo art. 26, inciso I, 

da Lei Federal nº 8.625/1993, relativas à atribuição de 

instaurar medidas e procedimentos no exercício de 

suas funções, em defesa da ordem jurídica, do regime 

democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis; 

Considerando que a Lei n. 

14.113/2020, que regulamenta o novo Fundeb, em seu 

art. 13, §4º, dispõe que “somente são habilitados a 

receber a complementação-VAAT os entes que 

disponibilizarem as informações e os dados contábeis, 

orçamentários e fiscais, nos termos do art. 163-A da 

Constituição Federal e do art. 38 desta Lei”  

Considerando que esta procuradora 

tomou conhecimento, por meio de consulta ao site do 

FNDE, que 03 municípios mineiros (posição em 

21/07/2026) encontram-se com pendências na remessa 

de informações para o SIOPE, SICONFI e Matriz de 

Saldos Contábeis da União, em desacordo com o art. 

163-A da CR/1988 c/c art. 38 da Lei n. 14.133/2020, o 

que constitui causa impeditiva ao recebimento da 

complementação do VAAT por tais entes no exercício 

de 2027; 

Considerando que a desídia na remessa 

dos dados pelos municípios pode representar renúncia 

de receita, que não deve ser admitida diante dos graves 

desafios enfrentados pela educação no Estado de 

Minas Gerais; 

Considerando que a gravidade da 

situação é suficiente para conferir justa causa à 

investigação, com a finalidade, inicialmente, de alertar 

os entes municipais quanto à necessidade de adoção de 

medidas céleres visando ao envio dos dados contábeis 

orçamentários ao SICONFI/STN e ao SIOPE/FNDE, 

diante do prazo fatal de 31 de agosto de 2026; 

Considerando a relevância do tema e 

com fulcro no art. 4º, inciso I e §§1º e 3º da Resolução 

MPC-MG nº 14, de 20 de dezembro de 2019, resolvo, 

no uso das minhas atribuições institucionais, 

instaurar, de ofício, o presente procedimento 

preparatório, a fim de alertar os municípios listados 

no despacho de instauração, para o prazo final de 

remessa dos dados para habilitação do cálculo do 

VAAT. 

Determino, após a instauração do 

competente procedimento preparatório, seja expedida 

NOTIFICAÇÃO-RECOMENDATÓRIA, a fim de: 

I – RECOMENDAR aos prefeitos e secretários 

municipais de educação dos municípios arrolados na 

Tabela 1 a adoção de todas as providências 

administrativas e fiscais junto aos órgãos da União 

necessárias à resolução das pendências para o 

cumprimento dos art. 163-A da CF e/ou do art. 38 da 

Lei n. 14.113/2020, de modo a viabilizar o 

recebimento de eventual complementação da União 

relativa ao Valor Anual Total por Aluno (VAAT) no 

exercício financeiro de 2027; 

II – RECOMENDAR que tais providências sejam 

adotadas com a máxima urgência, tendo em vista a 

proximidade do vencimento do prazo de regularização, 

que recairá no dia 31 de agosto de 2026; 

 

III – ADVERTIR as autoridades notificadas que a não 

adoção das medidas necessárias a regularizar as 

pendências relatadas, em prejuízo ao recebimento da 

complementação do VAAT para o ano de 2027, 

ensejará representação junto ao Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais e Tribunal de Contas da 

União. 

 

Belo Horizonte, 05 de agosto de 2026. 

 

Cristina Andrade Melo 

Procuradora do Ministério Público de Contas 

(Assinado digitalmente) 

  

 

 

As publicações oficiais do Tribunal de Contas do dia 

31/07/2010 e anteriores estão disponíveis nas 

respectivas edições do jornal “Minas Gerais”. 
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